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FORMULÁRIO UNIFICADO PARA SOLICITAÇÃO DE 
AUTORIZAÇÃO PARA USO DE ANIMAIS EM ENSINO E/OU PESQUISA
USE O SISTEMA SUITE OU O PROTOCOLO DA UECE

Caro Pesquisador, de acordo com a Legislação Brasileira, todos os procedimentos envolvendo animais (ensino, pesquisa e extensão) deverão ser aprovados pelo CEUA local. A aprovação pelo CEUA local caracteriza a preocupação do pesquisador com o Bem-Estar Animal e dá proteção jurídica à Instituição e seus gestores, em função de denúncias. Acidentes com animais, maus – tratos, transporte inadequado ou morte de animais em circunstâncias não adequadas, são inaceitáveis dentro do escopo da Instituição.
	PROTOCOLO PARA USO DE ANIMAIS
	USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO

PROTOCOLO No 
RECEBIDO EM: 


1. FINALIDADE

	Ensino
	
	Pesquisa
	
	Treinamento
	


	*Início do projeto: 
	
	Término do projeto:
	


 *60 dias de antecedência da data de início do projeto, em função da Normativa CONCEA.
Veja também o cronograma no corpo do formulário.
2. TÍTULO DO PROJETO/AULA PRÁTICA/TREINAMENTO

	


Título em inglês: 
Área do conhecimento: 

3. RESPONSÁVEL

	Nome completo
	

	Instituição
	

	Unidade
	

	Departamento/Disciplina
	


Experiência Prévia: Normativa CONCEA 49/2021
O grupo de pesquisa deve demonstrar sua capacidade de trabalho com animais em função da Normativa CONCEA 49/2021, descrita com detalhes na Circular 01/2023/CEUA. Veja também as instruções no final deste documento. 
O Grupo de pesquisa já obteve o atestado de capacitação da CEUA e este está na validade de 5 anos? 

	Sim
	
	Não
	


Se a resposta acima for NÃO, os arquivos comprovantes devem ser enviados (prazo até Nov/2023).
Vínculo com a Instituição do Coordenador do projeto:

	Docente/Pesquisador
	
	Téc. Nível Sup.
	

	Jovem pesquisador/Pesquisador visitante
	
	
	


	Telefone
	

	E-mail
	


4. COLABORADORES (somente professores, pós-graduandos ou ICs)
	Nome completo
	

	Instituição
	

	Nível acadêmico
	

	Telefone
	

	E-mail
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um colaborador. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os colaboradores sejam contemplados.

5. RESUMO DO PROJETO/AULA

	Não há limite de caracteres


6. OBJETIVOS (na íntegra)

	Não há limite de caracteres



7. JUSTIFICATIVA

	Não há limite de caracteres



8. RELEVÂNCIA
	Não há limite de caracteres


RESUMO DO PROCEDIMENTO (relatar todos os procedimentos envolvendo animais)
Metodologia e referências

	Não há limite de caracteres



9. MODELO ANIMAL

Espécie (nome científico): Nome científico do animal de experimentação
Justificar o uso dos procedimentos e da espécie animal

	Não há limite de caracteres



9.1. PROCEDÊNCIA

	Não há limite de caracteres



	Animal silvestre
	
	Número de protocolo SISBIO
	


	Outra procedência?
	


	O animal é geneticamente modificado?
	
	No de protocolo CTNBio
	


9.2. TIPO E CARACTERÍSTICA

	Espécie
	Linhagem
	Idade
	Peso
	Quantidade

	
	
	
	
	M
	F
	M+F

	Anfíbio
	
	
	
	
	
	

	Ave
	
	
	
	
	
	

	Bovino
	
	
	
	
	
	

	Bubalino
	
	
	
	
	
	

	Cão
	
	
	
	
	
	

	Camundongo heterogênico
	
	
	
	
	
	

	Camundongo isogênico
	
	
	
	
	
	

	Camundongo Knockout
	
	
	
	
	
	

	Camundongo transgênico
	
	
	
	
	
	

	Caprino
	
	
	
	
	
	

	Chinchila
	
	
	
	
	
	

	Cobaia
	
	
	
	
	
	

	Coelhos
	
	
	
	
	
	

	Equídeo
	
	
	
	
	
	

	Espécie silvestre brasileira
	
	
	
	
	
	

	Espécie silvestre não-brasileira
	
	
	
	
	
	

	Gato
	
	
	
	
	
	

	Gerbil
	
	
	
	
	
	

	Hamster
	
	
	
	
	
	

	Ovino
	
	
	
	
	
	

	Peixe
	
	
	
	
	
	

	Primata não-humano
	
	
	
	
	
	

	Rato heterogênico
	
	
	
	
	
	

	Rato isogênico
	
	
	
	
	
	

	Rato Knockout
	
	
	
	
	
	

	Rato transgênico
	
	
	
	
	
	

	Réptil
	
	
	
	
	
	

	Suíno
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


9.3. MÉTODOS DE CAPTURA (somente em caso de uso de animais silvestres)

	Não há limite de caracteres


9.4. PLANEJAMENTO ESTATÍSTICO/DELINEAMENTO EXPERIMENTAL 
O número amostral (N) do projeto deve ser informado e justificado por método estatístico ou referência(s)
bibliográfica(s) do grupo ou de revista(s) qualificada(s), objetivando atendimento aos 3Rs, no quesito Redução do uso de animais, em função da ética para o bem-estar animal e da Normativa CONCEA.
	Não há limite de caracteres
Não deixe de responder


9.5. GRAU DE INVASIVIDADE*: (1, 2, 3 ou 4). Ver definição no final deste documento
Grau: 
Os materiais biológicos destes exemplares serão usados em outros projetos? Quais? Se já aprovado pela CEUA, mencionar o número do protocolo.

	Não há limite de caracteres


9.6. CONDIÇÕES DE ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DOS ANIMAIS

Alimentação: Responda aqui                                                                 Fonte de água:        Responda aqui                                                          
Lotação - Número de animais/área: Responda aqui   
Exaustão do ar: Comentar obrigatoriamente sobre os itens acima e as demais condições que forem particulares à espécie
	Não há limite de caracteres


Local onde será mantido o animal: na propriedade de origem (biotério, fazenda, aviário, etc.).

Ambiente de alojamento:

	Gaiola
	
	Jaula
	
	Baia
	
	Piscina
	


Número de animais por gaiola/galpão: Responda aqui   
Tipo de cama (maravalha, estrado ou outro): Responda aqui   
10. PROCEDIMENTOS EXPERIMENTAIS DO PROJETO/AULA

10.1. ESTRESSE/DOR INTENCIONAL NOS ANIMAIS

	Não 
	
	
	
	
	

	Sim
	
	Curto
	
	Longo
	


	(Se “sim”, JUSTIFIQUE.)

Estresse: Responda aqui   
Dor: 
Restrição hídrica/alimentar
Outros: 


10.2. USO DE FÁRMACOS ANESTÉSICOS
Veja INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 35, DE 11 de setembro de 2017 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/MCTI, o RT do profissional prescritor deve ser adicionado aos Documentos para a CEUA.
No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

https://www.fhcthefutureofhealthcare.pt/glossario/denominacao-comum-internacional-dci
	Sim
	
	Não
	


	Fármaco
	Responda aqui   

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

	(Em caso de não-uso, JUSTIFIQUE.) Não deixe de responder


10.3. USO DE RELAXANTE MUSCULAR

	Sim
	
	Não
	


	Fármaco
	

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).
10.4. USO DE FÁRMACOS ANALGÉSICOS

	Sim
	
	Não
	


Justifique em caso negativo:

	Não deixe de responder
Não há limites de caracteres


	Fármaco
	

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	

	Frequência
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

10.5. IMOBILIZAÇÃO DO ANIMAL

	Sim
	
	Não
	


Indique o tipo em caso positivo:

	Não há limite de caracteres


10.6. CONDIÇÕES ALIMENTARES

10.6.1. JEJUM
	Sim
	
	Não
	


Duração em horas:
10.6.2. RESTRIÇÃO HÍDRICA:

	Sim
	
	Não
	


Duração em horas: 
10.7. CIRURGIA

	Não
	
	
	

	Sim
	
	Única
	

	
	
	Múltipla
	


Qual(is)?

	Não há limite de caracteres


No mesmo ato cirúrgico ou em atos diferentes? 
10.8. PÓS-OPERATÓRIO

10.8.1. OBSERVAÇÃO DA RECUPERAÇÃO

	Sim
	
	Não
	


Período de observação (em horas):

10.8.2. USO DE ANALGESIA 

	Sim
	
	Não
	


Justificar o NÃO-uso de analgesia pós-operatório, quando for o caso:

	Não deixe de responder


	Fármaco
	

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	

	Frequência
	

	Duração
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

10.8.3. OUTROS CUIDADOS PÓS-OPERATÓRIOS

	Sim
	
	Não
	


Descrição:

	Não deixe de responder


10.9. EXPOSIÇÃO / INOCULAÇÃO / ADMINISTRAÇÃO

	Sim
	
	Não
	


	Fármaco/Outros
	

	Dose
	

	Via de administração
	

	Frequência
	


No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

11. EXTRAÇÃO DE MATERIAIS BIOLÓGICOS

	Sim
	
	Não
	


	Material biológico
	

	Quantidade da amostra
	

	Frequência
	

	Método de coleta
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um material biológico. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os materiais sejam contemplados.

12. FINALIZAÇÃO

12.1. MÉTODO DE EUTANÁSIA
OBS: Verifique as publicações e Normativas do Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
https://www.cfmv.gov.br/guia-brasileiro-de-boas-praticas-para-a-eutanasia-em-animais/comunicacao/publicacoes/2020/08/03/#1
	Descrição
	

	Substância, dose, via
	


Caso método restrito, justifique:

	Não há limites de caracteres


12.2. DESTINO DOS ANIMAIS APÓS O EXPERIMENTO
OBS: A UECE possui descarte biológico hospitalar 

	Não há limites de caracteres


12.3. FORMA DE DESCARTE DA CARCAÇA E OUTROS RESÍDUOS
OBS: Verifique formas seguras de descarte de material biológico

	Não há limites de caracteres


13.  ORÇAMENTO E FONTE DE FINANCIAMENTO

OBS: Para a fonte de financiamento basta o número de Edital e Fundação, ou “recursos próprios”.
14. CRONOGRAMA DE EXECUÇÂO 
OBS: o início do projeto só pode ocorrer, incluindo os treinamentos, após a aprovação, portanto considere este tempo no seu cronograma, ou será considerado pendência.
Adicionar o cronograma de trabalho
Não há limite de caracteres
15. TERMO DE RESPONSABILIDADE

	Eu, nome do pesquisador, certifico que:

a) li o disposto na Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, e nas demais normas aplicáveis à utilização de animais em ensino e/ou pesquisa, especialmente as Resoluções Normativas do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal – CONCEA;
b) este estudo não é desnecessariamente duplicativo, possuindo mérito científico e a equipe participante deste projeto/aula foi treinada e é competente para executar os procedimentos descritos neste protocolo;
c) não existe método substitutivo que possa ser utilizado como uma alternativa ao projeto.

Assinatura digital do responsável/pesquisador/professor
Data: 


Checklist básico □
	Documentos para envio ao CEUA PARA PESQUISA COM ANIMAIS: 
-Ofício de encaminhamento assinado: □
-Formulário: □, finalizado com: Orçamento: □, Cronograma: □, Assinaturas: □, 
- *Possui atestado de qualificação para o trabalho com animais ou está enviando arquivos: □, 
Início do projeto com 60 dias de antecedência □.

	Documentos para envio ao CEUA PARA AULAS E ATIVIDADES DIDÁTICAS OU DE EXTENSÃO COM ANIMAIS:
-Ofício de encaminhamento assinado: □
-Formulário: □         

	Outros documentos (quando aplicável):  □
-Termo de aceite (no caso de parcerias de fora da Instituição, Proprietários, Laboratórios, Fazendas, Clínicas e outros estabelecimentos) e/ou Termo do Proprietário

-Protocolo SisGen* /Ibama/outras autorizações - Lei nº 13.123/2015 (Lei da Biodiversidade), todas as pesquisas com o patrimônio genético brasileiro (plantas, animais e microrganismos) ou com acesso ao conhecimento tradicional associado, assim como o desenvolvimento de produtos com a biodiversidade brasileira, deverão ser cadastradas no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético – SisGen. (https://sisgen.gov.br/).

-Processo/Parecer CiBIO** (transgenia /risco biológico NB3 ou maior) 
Lei 11.105/2005 (Lei de Biossegurança), fazer cumprir as normas de Biossegurança. Deve receber registro na CIBIO da UECE - Comissão Interna de Biossegurança (cibio@uece.br  /  propgpq@uece.br). Trabalhos com viés de risco biológico ou NB3.


Instruções Atualizado em JULHO de 2023.
* GRAU DE INVASIVIDADE (GI) - definições segundo o CONCEA

GI1 = Experimentos que causam pouco ou nenhum desconforto ou estresse (ex.: observação e exame físico; administração oral, intravenosa, intraperitoneal, subcutânea, ou intramuscular de substâncias que não causem reações adversas perceptíveis; eutanásia por métodos aprovados após anestesia ou sedação; deprivação alimentar ou hídrica por períodos equivalentes à deprivação na natureza).
GI2 = Experimentos que causam estresse, desconforto ou dor, de leve intensidade (ex.: procedimentos cirúrgicos menores, como biópsias, sob anestesia; períodos breves de contenção e imobilidade em animais conscientes; exposição a níveis não letais de compostos químicos que não causem reações adversas graves).   
GI3 = Experimentos que causam estresse, desconforto ou dor, de intensidade intermediária (ex.: procedimentos cirúrgicos invasivos conduzidos em animais anestesiados; imobilidade física por várias horas; indução de estresse por separação materna ou exposição a agressor; exposição a estímulos aversivos inescapáveis; exposição a choques localizados de intensidade leve; exposição a níveis de radiação e compostos químicos que provoquem prejuízo duradouro da função sensorial e motora; administração de agentes químicos por vias como a intracardíaca e intracerebral).

GI4 = Experimentos que causam dor de alta intensidade (ex.: Indução de trauma a animais não sedados).
Leia atentamente
1- O encaminhamento é feito pela Plataforma SUITE, para a Dra Vânia Marilande Ceccatto/CCS/UECE (o sistema ainda não criou as pastas da CEUA). Caso o pesquisador não tenha acesso, basta levar os arquivos em pen-drive para o Protocolo da UECE. Este utiliza o sistema SUITE e faz o encaminhamento. O número do SUITE será o seu número de registro. Verifique também na sua unidade de pesquisa ou pós-graduação com sua Secretaria. O Serviço de Protocolo fica atrás do prédio da Reitoria, perto da Prefeitura da UECE. 

2- Todas as comunicações, dúvidas e informações, ainda devem ocorrer por e-mail (ceua.uece@uece.br). 

3- Dois documentos básicos são necessários e imprescindíveis: 

1) Ofício de encaminhamento + 2) Formulário CEUA.

4- O Ofício de encaminhamento deve ser timbrado e deve ser encaminhado à atual Presidente do CEUA, Dra Vânia Marilande Ceccatto. Verifique se foi assinado digitalmente pelo responsável ou coordenador da pesquisa, orientador, professor ou coordenador do laboratório. Informe título do projeto, laboratório, instituição, nome do aluno, professor responsável e/ou coordenador da pesquisa e, se for o caso, do programa de pós-graduação envolvido. Alunos de pós-graduação são bem-vindos para responder os e-mails, pendências e cuidar dos documentos, mas a assinatura e o responsável por qualquer atividade é o Coordenador.

5- O Formulário deve vir todo preenchido, com e-mails, telefones etc. Os protocolos devem vir com detalhes ou referências para que o parecerista possa compreender o projeto, especialmente para a questão animal, sendo que a ambientação e cuidados, número de animais, cálculo amostral, protocolos de manipulação e experimentação, analgesia, anestesia e eutanásia, destino de carcaças e restos, entre outros, são especialmente verificados. A questão científica e a qualidade do texto serão avaliadas pelo parecerista, tendo em vista a questão dos 3 Rs (Reduce, Reuse and Refine). Projetos utilizando animais devem ser bem apresentados, ter mérito e relevância científica.

6- Ao utilizar substâncias controladas (drogas e anestésicos / analgésicos, de uso veterinário ou humano) as quais são regidas pela INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 35, DE 11 de setembro de 2017 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/MCTI, o RT do profissional prescritor deve ser adicionado aos Documentos para a CEUA.
7- Enviar Projeto de Pesquisa, na íntegra; apenas se posteriormente solicitado. 

8- Protocolos de aula envolvendo animais, mesmo sendo GI-1 (veja o Grau de Invasividade), uso de animais em aula, atividade didática ou de extensão, devem também ser submetidos ao CEUA, de acordo com a Legislação. A aprovação do CEUA da aula, curso, minicurso ou palestra envolvendo animais, dá proteção jurídica à Instituição em função de denúncias. Acidentes com animais, desrespeito, transporte inadequado, maus tratos, falta de ambiente adequado, ou acidentes, morte e perda de animais (em circunstâncias não adequadas), são inaceitáveis dentro do escopo da UECE. 

9- A CEUA, de acordo com a Legislação, somente recebe projetos relacionados ao Filo Chordata, subfilo Vertebrata. São animais que possuem, como características exclusivas, ao menos na fase embrionária, a presença de notocorda, fendas branquiais na faringe e tubo nervoso dorsal único. 

10- São consideradas como atividades de pesquisa científica todas aquelas relacionadas com ciência básica, ciência aplicada, desenvolvimento tecnológico, produção e controle da qualidade de drogas, medicamentos, alimentos, imunobiológicos, instrumentos, ou quaisquer outros que sejam testados em animais.

11- Não são consideradas como atividades de pesquisa as práticas zootécnicas de rotina, relacionadas à agropecuária, sem objetivo de pesquisa.

12- Verifique o calendário de reuniões no site (ainda não disponível, mas temos uma reunião por mês). Normalmente, o processo é encaminhado para a próxima reunião. O CEUA reserva no mínimo, 60 dias úteis para a primeira decisão de seu processo. O projeto, só pode ser iniciado (incluindo treinamento com os animais) após receber o status de “Aprovação”. Faça as submissões com antecedência e observe o seu Cronograma, colocando o início das atividades levando em conta o tempo necessário para a avaliação do CEUA. Cronograma inadequado faz o processo retornar ao pesquisador. Não é necessário cronograma separado ou excessivamente detalhado.

13- Não deixe de colocar Fonte de Financiamento (editais, convênios ou financiamento próprio), no Formulário. Não é necessário detalhamento, os valores etc. Falta de fonte de financiamento faz o processo retornar ao pesquisador.

14- Verifique no Formulário o Grau de Invasividade (GI). Quanto maior o GI mais justificado e embasado na literatura os protocolos e procedimentos devem ser considerados. 

15- Em qualquer situação, destaque o número de animais a serem utilizados, grupos e controles, os quais devem ser bem definidos, esclarecidos e justificados em função da metodologia aplicada. Esse número é essencial ao projeto. Adicionar o cálculo feito para este número, referências ou literatura adequada. 

16- Se houver pendências, o processo retorna ao pesquisador para que ele as resolva, retornando as pendências pelo e-mail da CEUA. Resolva as pendências no próprio formulário de pendências, incluindo as respostas, pontuadas uma a uma, em relação às solicitações. As pendências respondidas são encaminhadas aos pareceristas e se estes concordarem com as finalizações, o projeto será aprovado. 

17- Após a aprovação, ou mesmo antes, é possível fazer adições ao formulário, como por exemplo: metodologia a ser incluída, novo fármaco a ser adicionado, novo modelo experimental etc. Até 25% de alteração, referente ao número de animais, ou protocolos afins ou complementares, não é necessário nova submissão, (tendo em vista que a pesquisa científica tem seu próprio viés). Faça um ofício relatando a alteração. Não é necessário protocolar, bastando enviar ao CEUA pelo e-mail (ou se quiser pelo SUITE), indicando claramente o processo original. Entretanto, todas as informações referentes a esta adição devem ser completadas. Caso seja muito diverso, extenso, acima de 30%, com mudança de responsável, melhor preparar novo Processo. 

18- Em caso de pesquisa com colaboração de outras Instituições como: clínicas, laboratórios particulares ou públicos, empresas, fazendas, sítios e institutos, externos à Instituição, deve ser anexada uma Carta de Anuência assinada pelo responsável da instituição colaboradora. A carta deve conter logotipo, cabeçalho ou rodapé com endereço e telefone de contato Institucional e endereço eletrônico do contato. 
19- No caso da Fazenda Guaiuba ou das Clínica de Pequenos Animais, Grandes Animais ou do Hospital Universitário, não é necessário o Aceite, entretanto, o projeto ou o processo deve ser comunicado à direção da FAVET ou da Unidade. Procure as diretivas internas da Unidade e adicione ao seu processo.

20- Patrocínios de empresas, comércio, clínicas e outros parceiros privados devem ser informados e além da Carta de Anuência, incluir o valor a ser empregado na pesquisa (veja “Fonte de Financiamento”). 

21- No caso de animais com proprietários, quando em clínicas, fazendas, sítios ou chácaras, deve ser feito e incluído o modelo de “Termo de Consentimento do Proprietário”. O pesquisador deve enviar à CEUA somente o seu modelo de termo. Guardar consigo os termos assinados (não enviar à CEUA), em virtude de qualquer denúncia futura.

22- Cursos, minicursos, projetos de extensão, palestras, coletas, transporte, captura e monitoramento de animais silvestres para fins de pesquisa, experimentação, ensino ou extensão, tanto em campo quanto em locais públicos e privados, como zoológicos, devem seguir estritamente a Legislação Ambiental Brasileira e Lei de Biodiversidade, além de autorizações de IBAMA e ouras instituições, devem ser avaliados e aprovados pela CEUA.

23- De acordo com a Legislação, não se considera experimento: a profilaxia e o tratamento veterinário do animal que deles necessite, anilhamento, tatuagem, marcação ou a aplicação de outro método com finalidade de identificação do animal, desde que cause apenas dor ou aflição momentânea ou dano passageiro e as intervenções não-experimentais relacionadas às práticas agropecuárias. Estes não passam pela CEUA.

24- O CONCEA - Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal é o órgão do governo federal responsável pela CEUA da sua instituição. O CEUA possui autonomia dentro da Instituição.  O CFMV - Conselho Federal de Medicina Veterinária também é órgão de atualização e deve ser seguido em suas Normativas e Resoluções. 

25- Denúncias de maus tratos podem ser investigadas pela CEUA local. A certificação da CEUA não libera ou certifica o pesquisador responsável, de ser responsabilizado por qualquer irregularidade, apenas mantém o projeto de pesquisa em acordo com a Legislação Brasileira. A Certificação da CEUA não “libera” o pesquisador responsável por maus tratos aos animais, ao contrário. A Certificação da CEUA ocorre somente para o projeto recebido e os protocolos ali relatados. 

26- Caso haja denúncia ou processo cível contra o pesquisador sobre qualquer aspecto de sua atuação com os animais, o setor Jurídico da Universidade poderá atuar a favor (ou não) da questão, já que o projeto, em si, teve a avaliação e a aprovação da CEUA local. Veja a Lei Arouca 11794 e o site do CONCEA. Se o pesquisador não tem a certificação ele terá que resolver a questão por si. 

27- Em atenção à RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA/MCTI Nº 49, DE 7 DE MAIO DE 2021 que dispõe sobre a obrigatoriedade de capacitação (ética e prática) do pessoal envolvido em atividades de ensino e pesquisa científica que utilizam animais, torna-se necessária comprovação de capacitação para o uso de animais em pesquisa a partir de 31 de maio de 2023.
Art. 4º A capacitação em ética e prática deverá ser comprovada à CEUA, por meio de:
I - curso ou treinamento em Ciência de Animais de Laboratório;
II - curso ou treinamento equivalente, dependendo da espécie utilizada;
III - disciplina acadêmica na área de Ciência de Animais de Laboratório; ou
IV - experiência profissional, que demonstre o conhecimento sobre a espécie animal a ser utilizada.

§1º A comprovação da capacitação a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo se dará mediante a apresentação dos seguintes documentos, válidos por 5 (cinco) anos, a partir de sua conclusão:

I - certificado de conclusão do curso;

II - titulação acadêmica; ou

III - treinamento documentado.

§2º A comprovação da capacitação a que se refere o inciso IV do caput deste artigo será efetuada por meio de Currículo Vitae, que inclua as atividades desenvolvidas nos 5 (cinco) anos anteriores ao encaminhamento do projeto à CEUA.

§3º A CEUA poderá revalidar a capacitação de que trata este artigo, por mais 5 (cinco) anos, caso o interessado demonstre, por meio do Currículo Vitae, que manteve sua destreza na realização de procedimentos semelhantes no período.

Art. 5º O treinamento específico deverá ser comprovado à CEUA, mediante:

I - diploma de curso de graduação em medicina veterinária;

II - treinamento documentado; ou

III - experiência profissional.

§1º A capacitação a que se refere o inciso II do caput deste artigo deverá ser comprovada por meio de documento emitido por médico veterinário ou por pessoa competente, com experiência profissional na técnica empregada.

§2º A capacitação a que se refere o inciso II do caput deste artigo terá validade de 5 (cinco) anos, contados a partir da conclusão do treinamento documentado.

§3º A capacitação a que se refere o inciso III do caput deste artigo deverá ser comprovada por meio de Currículo Vitae, que inclua as atividades desenvolvidas nos 5 (cinco) anos anteriores ao encaminhamento do projeto à CEUA.
Veja também o link https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/conselhos/concea/paginas/Destaques/esclarecimentos-sobre-a-resolucao-normativa-concea-no-49-2021
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